LEI N.º 1353, DE 31 DE MAIO DE 2006.
Autoriza o Executivo Municipal a credenciar e pagar a prestação de serviços de táxi ao Conselho Tutelar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1.º - Fica o Executivo Municipal autorizado a credenciar e pagar a prestação de serviços de táxi para atender ao Conselho Tutelar nas necessidades inerentes ao Cargo, posto que é serviço licenciado pelo município e a tarifa é controlada pelo Poder Público.


§ 1º Em princípio todos os Taxistas autônomos cadastrados no Município para exploração das atividades, serão credenciados.



§ 2º A presente lei visa atender obrigação legal emanada do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, e da Constituição Federal.


Art. 2.º - O serviço quando necessário será solicitado diretamente pelo Conselheiro, ao taxista que estiver disponível no Ponto, pela ordem de atendimento, não podendo ser objeto de preferência, todos os prestadores de serviços concorrerão  em igualdade de condições.


Art. 3.º - Será assinado com o Taxista que o desejar, termo de acordo, para prestação de serviço específico, estabelecido no artigo 1.º desta Lei, ficando excluído a cobrança de hora espera, constante da Tabela de Tarifas.


Art. 4.º - O pagamento será efetuado mediante Recibo de Pagamento   Autônomo - RPA apresentado no setor Competente da Prefeitura, onde serão relacionados para pagamento todos os recibos expedidos no período do dia 16 ao dia 15 do mês seguinte, observados a legislação previdenciária. 


Art. 5.º - O Conselho Tutelar preencherá um documento padronizado pela Administração, constando os seguinte:


I - data da viagem, nome e assinatura do Conselheiro solicitante, local de destino, motivo da viagem, quilômetro percorrido, valor da corrida por quilômetro, total bruto;


II - o documento será preenchido por serviço prestado individualmente e encaminhado ao Órgão competente, até o dia 20 de cada mês.    


Art. 6.º - As despesas decorrentes da presente lei, correrão por conta das rubricas orçamentárias seguintes:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

07 05 08 243 0021 2059
Manutenção do Conselho Tutelar

3.3.90.36.00.0000
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física


Art. 7.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.






Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.







           Em 31 de maio de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva
Prefeito Municipal

Registre-se  e  publique-se.
Secretaria da Administração
Ref. à Lei n.º 1353/2006
J U S T I F I C A T I V A S

O Executivo Municipal, com a presente Lei, busca colocar a disposição do Conselho Tutelar do Município meio de transporte para atender ocorrências de forma mais econômica para os cofres da municipalidade.

Não dispondo o Município de recursos em seu orçamento para adquirir veículo próprio para suprir tal necessidade, e mesmo porque, demandaria ainda despesa volumosa, pois implicaria em nomeação de motorista para ficar disponível ao Conselho Tutelar.


Assim o Executivo Municipal busca, coma presente alternativa, atender ao Conselho Tutelar dando-lhe condições de trabalho de forma compatível com a atividade e economia para o Município.

Considerando que o número de ocorrências envolvendo o Conselho Tutelar do nosso Município é de pequena quantia, o deslocamento das Conselheiras através do serviço de táxi, no momento, apresenta-se como o mais econômico.

Considerando ainda que o Ministério Público ajuizou a ação civil pública contra o Município, buscando entre outras postulações, a prestação do serviço ora regulamentado, cópia da ação em anexo.

Formigueiro, 31 de maio de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

